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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0023316-69.2010.815.0011
RELATOR         :Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Convocado)
APELANTE       :Maria Raquel Silva
ADVOGADO     :Antonio de Padua Pereira (OAB/PB: 8147)
APELADO         :Unimed Costa Verde RJ  e Unimed Campina Grande – Cooperativa de

 trabalho Médico Ltda.
ADVOGADO     :Giovanni Bosco Dantas de Medeiros (OAB/PB: 6457)

PRELIMINAR SUSCITADA PELA RECORRIDA. ILE-
GITIMIDADE PASSIVA. UNIDADE QUE FAZ PARTE
DO  GRUPO  ECONÔMICO.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA DAS COOPERATIVAS QUE INTEGRAM
O SISTEMA UNIMED. REJEIÇÃO DA PREFACIAL.

-  As  sociedades  pertencentes  ao  mesmo grupo econômico,
para fins de responsabilidade consumerista, respondem soli-
dariamente.

-  “(…) A UNIMED João Pessoa e a UNIMED Paulistana
pertencem ao mesmo grupo econômico, logo, existe respon-
sabilidade solidária entre ambas, diante da existência de in-
tercâmbio  entre  as  cooperativas,  não  havendo,  portanto,
que se  falar  em ilegitimidade passiva  da  UNIMED João
Pessoa. - A conduta consistente na omissão em autorizar o
atendimento do paciente, enseja o dever de indenizar, diante
da insegurança, aflição e sofrimento, causados ao enfermo. -
Na fixação da verba indenizatória, observam-se as circuns-
tâncias do fato e a condição do ofensor e do ofendido, para
que o quantum reparatório não perca seu caráter pedagógi-
co, não se constitua em lucro fácil para o lesado, nem se tra-
duza em quantia irrisória, devendo, portando, ser reduzida.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00610961920128152001, 4ª Câmara Especializada Cível, Re-
lator  DES  FREDERICO  MARTINHO  DA  NOBREGA
COUTINHO , j. em 29-09-2015). (Grifo nosso).

APELAÇÃO CÍVEL.  UNIMED COSTA VERDE RJ E
UNIMED CAMPINA GRANDE -  COOPERATIVA DE
TRABALHO  MÉDICO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MO-
RAIS. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM 
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PROBLEMAS RESPIRATÓRIOS E ORTOPÉDICOS. PRO-
CEDIMENTOS  NEGADOS.  CULPA  EXCLUSIVA  DA  AU-
TORA.  EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DAS  PRO-
MOVIDAS.  ABUSIVIDADE  DESCARACTERIZADA.  MA-
NUTENÇÃO DA SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.  DES-
PROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO.

- Verificado o inadimplemento autoral e a notificação prévia exigi-
da pela lei, a negativa de cobertura dever ser considerada legítima,
uma vez que amparada no exercício regular do direito, causa exclu-
dente de ilicitude.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR A PRELIMINAR. NO MÉRITO, POR IGUAL
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Maria Raquel Silva, devidamente qualificada nos autos, moveu “Ação de obrigação
de fazer c/c Indenização Por Danos Morais c/c Pedido de antecipação de tutela” contra UNIMED
CAMPINA  GRANDE  E  UNIMED  COSTA  VERDE  –  RJ  -  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MÉDICO, igualmente identificadas, alegando, em síntese, que, em decorrência de
problemas de saúde, necessitou realizar procedimento cirúrgico e fitoterápico, havendo negativa por
parte da operadora de saúde.

Com o advento da sentença (fls. 205/206), o juíz a quo decidiu pela improcedência
da ação, bem como condenou a autora nas custas processuais e honorários advocatícios no valor de
R$ 500,00 (quinhentos reais), respeitada a gratuidade lhe deferida.

Às fls. 213/218, a demandante apelou, alegando que a inadimplência contratual por
lapso temporal superior a 60 dias não restou comprovada pela empresa apelada, tão pouco existiu
notificação prévia a cerca do suposto atraso e consequente aviso de cancelamento do contrato.

Assim, levanta a ilegalidade da negativa do procedimento requerido, e em conse-
quência, a existência do dever de indenizar.

Ao final, requereu o provimento do recurso, no sentido de que seja julgado proceden-
te o pedido formulado na exordial.

Contrarrazões apresentadas pela Unimed Campina Grande, suscitando a preliminar
de ilegitimidade passiva. No mérito, pugna pela manutenção do julgado - fls. 254/258. Sem resposta
da segunda apelada. 

Parecer Ministerial pelo provimento parcial do recurso (fls. 289/297).

É o relatório.
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V O T O

Inobstante o advento do Código de Processo Civil de 2015, a decisão impugnada foi 
proferida sob a égide do CPC de 1973, devendo a presente análise ser realizada com respeito aos 
atos processuais e situações jurídicas já materializadas, conforme orienta o art. 14 da nova Lei Ad-
jetiva, in verbis:

Art.  14.  A  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais
praticados  e  as  situações  jurídicas  consolidadas  sob  a  vigência  da
norma revogada. (Grifo nosso).

Esclarecido o ponto, inicio a análise do caso pela preliminar suscitada pela  apelada.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

A recorrida aduz que não possui legitimidade para atuar no polo passivo da lide devi-
do à ausência de comprovação de vínculo entre a mesma (Unimed Campina Grande) e a apelante.

Em conformidade com o posicionamento adotado pelas cortes de Justiça Estadual em
casos reiterados, rejeito a presente preliminar, uma vez que se trata de um mesmo grupo empresarial
e econômico, atuando na mesma área de serviços e coberturas, logo, não há que se falar em afasta-
mento da apelada. Neste sentido: 

APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARA-
ÇÃO POR DANOS MORAIS COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO
DE  TUTELA.  COBERTURA  DE  TRATAMENTO.  NEGATIVA.
DOENÇA GRAVE.  OBRIGAÇÃO DE FAZER.  EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.  ÓBITO DA AUTORA.  HABILITA-
ÇÃO  DOS  HERDEIROS.  DANO  MORAL.  CONFIGURAÇÃO.
DEVER DE INDENIZAR. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDI-
DO. IRRESIGNAÇÃO DE UMA DAS PROMOVIDAS. UNIMED
JOÃO PESSOA.  PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSI-
VA.  MESMO GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA. REJEIÇÃO. MÉRITO. DANO MORAL. CONFIGU-
RAÇÃO. CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABI-
LIDADE.  ATENDIMENTO.  REDUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO APELO.
-  A UNIMED João Pessoa e a UNIMED Paulistana pertencem
ao mesmo grupo econômico, logo, existe responsabilidade solidá-
ria entre ambas, diante da existência de intercâmbio entre as co-
operativas, não havendo, portanto, que se falar em ilegitimidade
passiva  da  UNIMED João Pessoa. -  A  conduta  consistente  na
omissão em autorizar o atendimento do paciente, enseja o dever de
indenizar, diante da insegurança, aflição e sofrimento, causados
ao enfermo. - Na fixação da verba indenizatória, observam-se as
circunstâncias do fato e a condição do ofensor e do ofendido, para
que o quantum reparatório não perca seu caráter pedagógico, não
se constitua em lucro fácil para o lesado, nem se traduza em quan-
tia  irrisória,  devendo,  portando,  ser  reduzid  (TJPB  -
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ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00610961920128152001,
4ª Câmara Especializada Cível, Relator DES FREDERICO MAR-
TINHO DA NOBREGA COUTINHO , j.  em 29-09-2015).  (Grifo
nosso).

Ante o exposto, REJEITO A PRELIMINAR de ilegitimidade passiva.

MÉRITO

Em seu apelo, a recorrente defende que a rescisão do contrato deveria ser prescindida
de comunicação a ser realizada em documento próprio, destinado única e exclusivamente a esse
fim, informando o período da aludida inadimplência e o risco de interrupção do serviço, além de ser
feita até o quinquagésimo dia de atraso, conforme os termos do art. 13 da Lei 9.656/98, in verbis:

"Art.13. Os contratos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1o
do art. 1o desta Lei têm renovação automática a partir do venci-
mento do prazo inicial de vigência, não cabendo a cobrança de ta-
xas ou qualquer outro valor no ato da renovação. 
Parágrafo único. Os produtos de que trata o caput, contratados in-
dividualmente, terão vigência mínima de um ano, sendo vedadas: 
II -  a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, salvo por
fraude ou não-pagamento da mensalidade por período superior a
sessenta dias, consecutivos ou não, nos últimos doze meses de vi-
gência  do contrato,  desde  que o  consumidor  seja  comprovada-
mente notificado até o qüinquagésimo dia de inadimplência. (Gri-
fo nosso).

Igualmente justifica que, através de e-mail (fl. 81), informou que desde maio de 2010
não estava efetuando o pagando dos boletos porque a UNIMED CAMPINA GRANDE não avisou
que havia mensalidades abertas a pagar e que a mesma não poderia saber pois os boletos estavam
em sua antiga residência no Rio de Janeiro – Seropédica. 

Pois bem, a boa-fé objetiva nos faz concluir que se a autora possui convênio há 10
anos, é presumível que ela tenha conhecimento de que as parcelas se vençam mensalmente, care-
cendo de pagamento.

 Sendo assim, dúvidas não pairam a respeito da legalidade da conduta da apelada ao
negar autorização para realizar os procedimentos (cirúrgico e fitoterápico) e rescindir o contrato
mediante notificação (fl. 77), em decorrência falta de pagamento por mais de sessenta dias, confor-
me art. 13, II, da Lei 9.656/98.

Diante dessa realidade, cai por terra a alegação de que a conveniada fazia jus à co-
bertura solicitada, bem como não merece guarida a indenização por Danos Morais, pois a negativa
do procedimento e consequente cancelamento do contrato se deu por culpa exclusiva da apelante.

Acerca do tema, colaciono decisões que seguem o mesmo entendimento, conforme
observa-se abaixo:
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CONSUMIDOR. RECURSO DE AGRAVO. DECISÃO TERMINA-
TIVA EM APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. CANCELA-
MENTO UNILATERAL  POR FALTA DE PAGAMENTO.  COM-
PROVAÇÃO NOS AUTOS DE QUE OS AUTORES PAGARAM A
MENSALIDADE ATRASADA  EM  TEMPO  HÁBIL.  DANO  MO-
RAL CONFIGURADO. PRECEDENTES. QUANTUM INDENIZA-
TÓRIO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO
IMPROVIDO. 1. Insurge-se a agravante contra a decisão termina-
tiva  que negou seguimento à apelação cível  por  ela interposta,
ante a sua manifesta improcedência  e contrariedade à jurispru-
dência do Superior Tribunal de Justiça 2. A Lei nº 9.656/98 auto-
riza a rescisão do contrato de seguro saúde na hipótese de ina-
dimplemento do consumidor, porém, desde que este seja superior
a 60 dias, consecutivos ou não, nos últimos 12 meses, e, ainda,
desde que haja a efetiva notificação dele, consumidor, até o quin-
quagésimo dia de inadimplência. 3. Restou devidamente compro-
vado nos autos, pelos demandantes, ora agravados, o pagamento
das mensalidades do plano de saúde em tempo hábil, ou seja, com
menos de 60 (sessenta) dias de atraso. Foi indevido, portanto, o
cancelamento unilateral do plano de saúde.4. Os autores, agrava-
dos, fazem jus a uma reparação em relação à conduta indevida da
ré, devendo a empresa agravante ressarcir os danos morais reco-
nhecidos, na forma do art. 186 do Código Civil,  cuja incidência
decorre da prática de conduta ilícita, configurada no caso em tela,
consistente na ação da ré de promover o cancelamento do plano
de saúde quando os demandantes já haviam pago a mensalidade
atrasada em tempo hábil, atitude abusiva, na qual a ré assumiu o
risco de causar lesão à parte autora, mesmo de ordem extrapatri-
monial, daí ensejando o dever de indenizar. Precedentes.5. Mos-
tra-se razoável e proporcional o quantum indenizatório arbitrado
pelo  Juiz  sentenciante  em R$  4.000,00  (quatro  mil  reais)  para
cada agravado, totalizando o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais),
especialmente por ser um dos recorridos uma criança, que, junto
com a sua genitora, ficou... (TJ-PE - Agravo AGV 3628211 PE
(TJ-PE)). (Grifo nosso).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.  PLANO DE SAÚ-
DE. AFIRMAÇÃO DE QUE O JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE  RESULTOU  EM  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  SUBS-
TRATO PROBATÓRIO JÁ ENCARTADO NOS AUTOS, QUE SE
MOSTRA EFICIENTE PARA O DESFECHO DA CONTROVÉR-
SIA.  PRINCÍPIO  DO  LIVRE  CONVENCIMENTO  MOTIVADO.
ART. 130 DO CPC .  PREJUDICIAL AFASTADA. EXISTÊNCIA
DE CLÁUSULA  AUTORIZANDO  O  CANCELAMENTO  AUTO-
MÁTICO DO CONTRATO POR FALTA DO PAGAMENTO DE
MENSALIDADE. INCIDÊNCIA DAS COGENTES DISPOSIÇÕES
DO CDC . EVIDENTE ABUSIVIDADE. NULIDADE DE PLENO
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DIREITO. ART. 51 , INC. IV , DA LEI Nº 8.078 /90. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE CONSTITUIÇÃO EM MORA DA CONSUMIDO-
RA  APELADA.  PROVIDÊNCIA  QUE  DEVE  SER  ENCETADA
ATRAVÉS DE NOTIFICAÇÃO FORMAL. CONDIÇÃO IMPRES-
CINDÍVEL PARA A RESCISÃO CONTRATUAL. RECURSO CO-
NHECIDO E DESPROVIDO.  "O cancelamento do contrato de
plano de saúde sem a notificação prévia do segurado revela-se
abusivo, em afronta aos artigos 13 , II da Lei n. 9.656 /98 e 51 ,
IV e XV , do CDC . Dever de reintegração da autora ao plano de
saúde" (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul - Agravo de Ins-
trumento nº 70052641990. Relatora Desembargadora Isabel Dias
Almeida, julgado em 19/12/2012). (Grifo nosso).

Qualquer registro em seus sistemas. Informa ainda que a ré não
possui sistema de autorização com código passado por telefone no
intuito de realizar pagamento da mensalidade referente ao plano
de saúde, disponibilizando aos seus usuários, quando há falha no
envio do boleto, o SAC de atendimento, que promove o cancela-
mento do débito no sistema para que o usuário possa usufruir dos
benefícios e outro boleto é encaminhado ao cliente e que o autor
efetuava o pagamento com atraso. A sentença de fl. 87 julgou im-
procedente o pedido autoral ao concluir pela ausência de respon-
sabilidade por parte da empresa ré, por entender que esta agiu em
exercício regular de seu direito, sob o fundamento de que a falta
de entrega de boleto para pagamento não faz com que o devedor
fique automaticamente isento dos futuros pagamentos, já que as
empresas costumam disponibilizar diversas formas de realização
de pagamento que vão desde a emissão de faturas via internet, até
a disponibilização de código de barras via mensagem de celular,
além das tradicionais formas de pagamento nas agências bancá-
rias, supermercados entre outras, sendo que o próprio autor ale-
ga em sua inicial que utilizava de tais meios para efetuar seus pa-
gamentos quando não recebia o boleto, e que o autor, apesar de
alegar que constantemente entrava em contato com a ré para so-
licitar o código do pagamento, não trouxe aos autos qualquer nú-
mero de protocolo de atendimento. Outro ponto colocado em des-
taque pela sentença é que o autor informou que não foi previa-
mente notificado que estava em débito e que seu plano fora noti-
ficado. A sentença argumenta que o próprio autor em sua inicial
narra que deixou de efetuar o pagamento referente ao mês de
março/2010, o que demonstra sua ciência acerca de sua inadim-
plência, e que pelos documentos juntados aos autos pela ré em
sua contestação, foram enviadas cartas para a residência do au-
tor, encaminhadas para o endereço que o autor fornece em sua
inicial e traz em seu comprovante de residência, inclusive. (TJ-RJ
-  RECURSO  INOMINADO  RI  00729160720128190002  RJ
0072916-07.2012.8.19.0002 (TJ-RJ)). (Grifo nosso).
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO DE
PROCEDIMENTO COMUM ORDINÁRIO. PLANO DE SAÚDE.
CONTRATO CANCELADO POR FALTA DE PAGAMENTO. SEN-
TENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  DOS AUTO-
RES. POSSIBILIDADE DE RESCISÃO DO CONTRATO COM
BASE  NO  INADIMPLEMENTO.  INEXISTÊNCIA  DE  ATO
ILÍCITO OU ABUSIVO COMETIDO PELA EMPRESA APE-
LADA. SENTENÇA MANTIDA. APELO DESPROVIDO, POSTO
QUE  MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.  ART.  557  ,  CA-
PUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL . (TJ-RJ - APELACAO
APL 00404672920088190004 RJ 0040467-29.2008.8.19.0004 (TJ-
RJ)). (Grifo nosso).

Assim, a conduta das promovidas estão acobertadas pelo exercício regular de um di-
reito. 

Por essas razões, REJEITO A PRELIMINAR de ilegitimidade passiva da Unimed-
Campina Grande e, no mérito,  DESPROVEJO O RECURSO APELATÓRIO,  mantendo-se a
sentença vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite
Urquiza (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo Porto),  o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Dr.  Herbert  Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto”
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de 2017.

 
Gustavo Leite Urquiza

JUIZ DE DIREITO CONVOCADO

V05R11
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